
CÂMARA DOS DEPUTADOS
 

PROJETO DE LEI Nº 2.271, DE 1991 
(Do Sr. André Benassi) 

W~ nova redação ao parágrafo lQ do artigo 193 da Consoli ­

dação das Leis do Trabalho, visando a elevar para 50% 

(cinqfienta por cento) o percentual relativo ao adicional 

de periculosidade. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 1.185, DE 1988)~ 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lQ O g 19 do art. 193 da Cnnsol ida~ão 

das Leis do Trabalho - CLT r aprovada pelo Decreto-lei nQ 

5.452, de lQ de maio de 1943 r passa a vigorar com a seguinte 

reda~ão= 

" Ar t. 193 •••••••••••••••••••••••• 

............................................ 

"S lQ O trabalho em condj~Ses de 

periculosidade assegura ao empregado um adi­

cional de 50/. <cinqüenta por cento) sobre a 

respectiva remunera~ão.· 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de 

sua Pllbl ica~ão. 

Revogam-se as disposi~Ses em con-Art. 3Q 

•
 



,. 

JUt:TIFICAC~O 

o disposit ivo atual do texto consolidado 

art. 193, § lQ - estabelece, in ver e is: 
• Ar t. 193 

........... .................................
 
§ lQ O trabalho em con­

diç:ões de periculosidade assegura ao empre­

gado um adicional de 30/. (trinta por cento) 

sobre o sal~rjo sem os acr~scimos resultan­

tes de grpt i~;~-~~-s, primios ou o~~tici~p­

ç:ões nos lucros da empresa.· 

Atualmente, nossa Lei Fundamental assegura 

aos trabalhadores o ·adicional de remuneraç:âo para as at jvj ­

dades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.· 

(art. 7Q, inciso XXIII - original sem negrito). 
Por outro lado, o inciso XV! do supracitado 

artigo 7Q, fixou em 50/. (cinqUenta por cento>, no mínimo, a 

remuneraç:âo adicional do trabalho extraordin~rio. 

Ora, nio tem qualquer sentido manter a remu­

neraç:âo do trabalho em condjç:ões de risco para a saúde e a 

própria integridade física do trabalhador com retribuiç:io 

inferior ~ da jornada suplementar. 
Com a elevaç:io do percentual de horas extras 

de 20r. (vinte por cento) para 50/. (cinqUenta por cento> pre­

tendeu-se inibir o elastecimento da jornada, reconhecidamen­

te prejudicial ~ saúde do empregado. Com muito mais razio, 

pois, h~ que ser elevado o adicional de periculosidade, no 
intuito de desest imular a persistincia das condiç:~~s de ris­

co acentuado. 
Conto, pois. com o endosso dos Ilustres Pa­

res desta Casa, para a aprovaç:io do presente projeto • 
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C9NSTITUIÇAO
 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRAsa 

1988 

Título 11 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Capítulo U
 

DOS DIREITOS SOClAlS
 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. além
 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:
 

XVI - remuneração do serviço extraordmeno supenor, no 
mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 

................................ - ..
 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades peno­
sas, insalubres ou perigosas. na forma da lei; 

.........................................................
 



4 , 

Consolidação das
 
Leis do Trabalho
 

TíTULO 11 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO 
TRABALHO 

........ ' ".. .. ..
 

Capftulo V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRA­

BALHO"
 

Seçlo XII 

DASATIVIDADES INSALUBRES OU PERIGOSAS 

AIt. 193. Mo consideradas atividades ou ope­
rações perigosas, na forma da regulamentaçáo aprova­

da pelo Mlnlstdrio do Trabalho 8 da Previdência Socia~ 
aquelas Que, por sua natureza ou rMlodos de lJabalho, 
impliquem o contato permanente com inflamáveis ou ex· 
plosivos emcondiçl5es de risco acentuado. 

§ 19 O trabalho em condições de periculosidade 
assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por 
cento) sobre o salário sem os aerdscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos iocae da 

empresa. 
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